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AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBICO. VAGAS RESERVDAS À DEFICIENTES. CANDIDATO COM VISÃO MONOCULAR. REQUISITOS NECESSÁRIOS. PRESENÇA. DEFICIÊNCIA RECONHECIDA. LIMINAR DEFERIDA.
1. Uma pessoa com visão monocular, em razão da cegueira total em um olho, deve ser considerada deficiente, para fins de concurso público.
2. Precedente do STJ.
3. O perigo na demora se justifica no fato de que, caso não enquadrado como deficiente, talvez não se classifique para as próximas fases do exame.
4. Identificados os ingredientes necessários à concessão da tutela de urgência, correto se deferimento.
Agravo de Instrumento desprovido. Maioria.






Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 350338-0, do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba - 1ª Vara da Fazenda Pública - em que figuram como Agravante Companhia de Informática do Paraná - Celepar e Agravado Felipe Augusto Luz.

1. Da liminar1 deferida em sede de mandamus (autos nº 1118/2006), que garantiu a Felipe Augusto Luz a permanência na lista de aprovados em certame público, nas vagas destinadas a portadores de deficiência, a Companhia de Informática do Paraná - Celepar interpôs este agravo de instrumento2, onde pediu provimento, para sua reforma, não sem antes a antecipação dos efeitos da tutela. 
Enfrentando a questão urgente, foi deferido efeito suspensivo, a fim de tornar sem efeito a decisão censurada, até que fosse proferido julgamento final neste Agravo. 3 
As informações do Juízo singular já estavam encartadas nos autos4, que a manteve. Resposta do agravado também vieram aos autos. 5 
A Procuradoria Geral de Justiça pugnou pelo provimento da irresignação.

2. Antes do enfrentamento do mérito, mister a análise das questões prejudiciais.
Todas as questões periféricas foram bem enfrentadas pelo Des. Antônio Lopes de Noronha, que ficam subscritos por este Revisor.
De fato, a ausência do documento essencial - certidão da intimação da decisão atacada- não teve o condão de ofuscar a averiguação da tempestividade recursal, de modo que a razão que caracterizou o documento faltante como imprescindível ficou demonstrada nos autos por outros meios, de tal sorte que seria um excesso de formalismo, não mais recomendado em processo civil, pelo império do princípio da instrumentalidade das formas6, deixar de conhecer da irresignação pela ausência de um documento que em nada impede o seu enfrentamento.
Também inexistiu a alegada incompetência absoluta da Justiça Estadual, posto que não se trata de questão referente às relações trabalhistas, de modo que o pano de fundo aqui discutido é um concurso público, lembrando que a agravante é sociedade de economia mista, mesclando, portanto, ordenamento privado e público, este último com vista à contratação de pessoal, já que é o Estado acionista majoritário da CELEPAR, que tem natureza jurídica privada.
Logo, nenhuma relação trabalhista pode ser anotada na pendenga, o que não permite o reconhecimento da Justiça Federal do Trabalho, sendo, de fato, competente esta Justiça Estadual.
Vencidas estas questões lindeiras, quanto ao núcleo central da controvérsia, não assiste razão à agravante, em que pese a judiciosidade do voto lançado pelo eminente Relator, assim como do parecer Ministerial, ambos lançados em sentido contrário.
Como a irresignação em foco se voltou contra o deferimento de liminar em sede de Mandado de Segurança, cumpre aqui apenas analisar a retidão da decisão censurada, ou seja, averiguar se estão presentes nos autos os ingredientes necessários ao deferimento da medida urgente.
E, patrocinando esta investigação, constatou-se a presença de ambos requisitos.
A plausibilidade do direito ficou evidenciada pela deficiência visual reconhecida por oftalmologistas, assim como confessada pela própria agravante.
É fato incontroverso nos autos que o agravado é cego de um olho, o direito.
Neste sentido atestou o Dr. PAULO SATO:

"O Sr. Felipe Augusto Luz, apresenta cegueira no olho direito e visão normal no olho esquerdo, com uso de lentes corretoras. Não se enquadra como deficiente visual, conforme decreto 5296, pois apresenta visão monocular. (omissis)" 7


A agravante também admitiu cegueira total do agravado no olho direito:

"[...]
A pessoa com visão monocular estaria nesta condição de inferioridade substancial em relação aos demais candidatos que merecem um tratamento diferenciado, parece-nos também que não, (omissis). " 8


Enfrentando questão análoga, onde apenas se diferenciou o olho abalado pela cegueira (nestes autos é o direito, no caso transcrito o esquerdo), o Superior Tribunal de Justiça, em votação unânime, sob a relatoria do eminente Ministro FÉLIX FISCHER, considerou deficiente o candidato a certame público com visão monocular, ou seja, aquele que obstante cegueira total em um dos olhos. Este aresto serviu, inclusive, de base à decisão reprovada.
Eis a ementa da mencionada decisão, assim como parte do voto conclusivo:

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DEFICIENTE VISUAL. VISÃO MONOCULAR. EXCLUSÃO DO BENEFÍCIO DA RESERVA DE VAGA. ILEGALIDADE. RECURSO PROVIDO.
I - A deficiência visual, definida no art. 4º, III, do Decreto nº 3298/99, não implica exclusão do benefício da reserva de vaga para candidato com visão monocular.
II - "A visão monocular cria barreiras físicas e psicológicas na disputa de oportunidades no mercado de trabalho, situação esta que o benefício da reserva de vagas tem o objetivo de compensar".
III - Recurso ordinário provido. 9


Em sua parte conclusiva, sacramentou o Ministro Félix Fischer:

"[...]
Com efeito a questão jurídica objeto deste recurso ordinário refere-se à adequação ou não dos critérios previstos no Decreto nº 3.298/99 à espécie, tendo em vista a peculiaridade do caso concreto (visão monocular). Esse exame não invade eventual discricionariedade administrativa, já que se trata de análise acerca da legalidade, a partir da aplicação ou não de determinada disposição normativa. Na espécie, o fato considerado para tanto é incontroverso, qual seja, a visão monocular dos recorrentes, a qual está devidamente comprovada e sequer é contestada pelo recorrido. 
Dessa forma, seja em razão da literalidade da norma (Decreto nº 3.289/99, art. 4º, III), seja em razão do exame da própria finalidade da disposição da reserva de vagas para deficientes, entendo que a visão monocular é motivo suficiente para o enquadramento dos recorrentes como deficientes, para efeito de reserva de vaga.
[...].10


Deste foco não destoou o pensamento do Desembargador Federal João Batista Moreira:

"É razoável o ato da Administração que excluiu o impetrante da classe de deficiente, para efeito de reserva de vaga, condição em que, por possuir visão monocular, pretendeu participar do Curso de Formação para Auditor Fiscal do Tesouro Nacional, após, também na condição de deficiente, classificar-se na primeira etapa do concurso? Esta é a questão a ser decidida no presente mandado de segurança. 
Na 1ª Turma, quando Juiz-convocado, fui relator de semelhante processo de mandado de segurança, votando nos seguintes termos: 
...
O ato foi praticado com base em parecer da Junta Médica Nacional do Ministério da Fazenda, segundo o qual portadores de visão monocular não são deficientes para efeito de concorrência à reserva de vagas e porque, conforme manifestação da Coordenadoria Nacional para Integração das Pessoas Portadoras de Deficiência, deficiência visual é a perda ou redução de capacidade visual em ambos os olhos em caráter definitivo e que não possa ser melhorada ou corrigida com o uso de lentes e tratamento clínico ou cirúrgico.
O recorrente não tem, totalmente, a visão de um olho, tendo sido excluído da categoria de deficiente porque a visão do outro olho é perfeita.
Há que se estabelecer distinção entre a pessoa plenamente capaz, o deficiente e o inválido. O deficiente é o sub-normal, o meio-termo. É a pessoa que, não sendo totalmente capaz, não é, todavia, inválida, porque ser for inválida nem poderá concorrer a cargo público.
Se assim não for considerado, estará criada uma contradição: exige-se que o deficiente, para ingressar no serviço público, tenha condições mínimas de desempenhar as atribuições do cargo, mas, ao mesmo tempo, equipara-se a deficiência à invalidez.
O objetivo do benefício da reserva de vaga é compensar as barreiras que tem o deficiente para disputar as oportunidades no mercado de trabalho. Não há dúvida de que uma pessoa que enxergue apenas de um olho tem dificuldades para estudar, barreiras psicológicas e restrições para o desempenho da maior parte das atividades laborais.
Destaco que não está sendo julgada a concessão de um benefício previdenciário, mas uma situação em que a pessoa irá prestar serviços à Administração em troca de vencimentos. O deferimento do pedido trará vantagens, ao contrário de prejuízo, à Administração, uma vez que estarão sendo recuperadas as despesas feitas com o apelante no curso de formação. Além disso, pelo que mostra a realização de sucessivos concursos para Auditor-Fiscal do Tesouro Nacional, há centenas de vagas para o cargo, de modo que é improvável a existência de prejuízo real até mesmo para outros concorrentes ao cargo.
Voto pelo provimento do recurso, reformando a sentença para deferir a segurança.
...
Esse ponto de vista foi acolhido por unanimidade, mas senti certa vacilação, algum tempo depois, no instante em que trouxe outro processo em que o mesmo candidato pleiteava a nomeação. Aqui, fui vencido, porque os outros dois juízes entenderam que, ainda não transitada em julgado a primeira decisão, não se poderia nomear provisoriamente.
Continuo pensando, a partir da distinção entre o deficiente e o inválido, que a visão monocular é, sim, motivo bastante para o enquadramento de candidato a concurso público na classe de deficiente, para efeito de reserva de vaga. Pode não ser deficiência para outros fins, como a aposentadoria por invalidez, mas se fossem equiparadas as duas situações estaria criada aquela contradição.
Não classifico a questão sequer como duvidosa, porque, se o fizesse, teria, por conseqüência, que manter o ato administrativo, tendo em vista sua carga discricionária (No ato administrativo predominantemente discricionário, havendo dúvida sobre a adequação dos motivos ao objeto, deve-se prestigiar a opção administrativa)." 11


Mais recentemente, em 10 de outubro de 2006, o Colendo Superior de Justiça voltou a enfrentar o tema, consagrando o entendimento antes apontado:

"CONCURSO PÚBLICO. DEFICIÊNCIA. VISÃO MONOCULAR.
O inciso III do artigo 4º do Decreto nº 3298/99 (que define as hipóteses de deficiência visual) deve ser interpretado mediante a leitura necessária do artigo 3º desse mesmo diploma, a permitir a inclusão dos candidatos portadores de visão monocular na disputa em concurso público pelas vagas destinadas a portadores de deficiência física. Precedente citado".12


E no corpo do julgado encontra-se a motivação:

"A interpretação da norma legal deve levar em conta o sistema no qual a mesma encontra-se inserida. Desta forma, a interpretação do inciso III do artigo 4º do referido decreto não deve ocorrer de forma isolada.
O conceito estabelecido no artigo 3º do citado diploma legal é fundamental para a compreensão do tema, e nos parece óbvio que a imprestabilidade de um órgão tão importante como o olho insere-se na expressão "perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica
que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano", referida no caput. A deficiência é permanente, nos termos do inciso II, sendo necessário o uso de aparelho (prótese), nos termos do inciso III, para minorar a dificuldade de integração social oriunda da deficiência. As hipóteses descritas no artigo 4º tratam de conceitos específicos, que não excluem aqueles estabelecidos no artigo 3º supracitado".

Assim, não há como não se concluir pela deficiência física do agravado, que não o permite concorrer em igualdade de condições com os demais partícipes do certame.
É inafastável, portanto, a plausibilidade do direito invocado pelo agravado, exatamente como anotado pela decisão sub judice.
O perigo na demora do provimento final também pode ser identificado.
Caso não classificado junto às vagas destinadas aos deficiente físicos, ou seja, lançado na lista dos concorrentes plenamente sadios, certamente o agravado não se classificaria para as demais etapas do concurso, o que serviu para apontar o perigo na demora com o provimento final, assim como a possível irreversibilidade de situação -com a finalização do exame público-, caso não deferida a tutela urgente. 
Como facilmente se observa, o perigo na demora é flagrante.
Assim, estando presentes os ingredientes vitais ao deferimento da tutela de urgência, agiu com correção a decisão agravada, de modo que a medida liminar foi escorreitamente deferida.
Por todo o exposto, nega-se provimento ao agravo de instrumento, cassando o efeito suspensivo deferido.

Em face do exposto, ACORDAM os Desembargadores da Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por maioria de votos, em negar provimento ao agravo de instrumento.

O julgamento foi presidido pelo Senhor Desembargador Antonio Lopes de Noronha, com voto vencido, e dele participou o Senhor Desembargador Leonel Cunha.

Curitiba, 24 de outubro de 2006


Antonio Lopes de Noronha, Presidente e Relator, com declaração de voto vencido


Rosene Arão de Cristo Pereira, vogal
1 (f. 013 a 014)
2 (f. 002 a 011)
3 (f. 322 a 327)
4 (f. 319 a 320)
5 (f. 258 a 290)
6 "o que se deve verificar é se o ato, pela forma que adotou, atingiu a sua finalidade próxima, de autenticar e fazer certa uma atividade, e remota, mas que lhe é própria, de meio para atingir a finalidade do processo. Quer dizer que o princípio da instrumentalidade das formas dos atos processuais recomenda que, ao julgar da validade ou invalidade de um ato processual, se atendam a dois elementos fundamentais: a finalidade que a lei atribui ao ato e o prejuízo que a violação da forma traria ao processo" (AMARAL DOS SANTOS, Moacyr. Nulidades Processuais, in Enciclopédia Saraiva de Direito. v. 55, pp. 165/166.)
7 (f. 082)
8 (f. 082)
9 (STJ, RMS 19291/PA; RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA 2004/0170853-2, Rel. Min. Félix Fischer, 5ª T, votação unânime, j. em 16.02.2006, DJU de 03.04.2006 p. 372)
10 (idem, sic)
11 (TRF1, Apelação em Mandado de Segurança n. 1998.01.00.061913-2/DF, DJ 16.11.2001)
12 (STJ - 5ª T - RMS 19257/DF - Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima - J. em 10.10.2006)
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